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RESUMO 

 

 

Esta dissertação de mestrado foi estruturada ao longo de seis partes: uma introdução, quatro 

capítulos e as considerações finais. Inicialmente, eu delimito o meu objeto etnográfico: o 

Parque Santa Cruz, bairro da região sudeste de Goiânia-GO, que era um lixão da cidade antes 

de ser ocupado (capítulo 1). Depois, o difícil processo de transformação desse ambiente 

inicial em um lugar de moradia será aqui apresentado (capítulo 2). No capítulo 3, eu destaco 

as diferentes vozes responsáveis por perceber e, sobretudo, definir a habitação naquele lugar: 

o bairro ® ou n«o uma ñ§rea de riscoò? Discutir essa quest«o ®, ao mesmo tempo, revelar os 

múltiplos sentidos contidos na noção de risco. No capítulo 4, a descoberta pessoal de uma 

população estigmatizada tanto pelo alto índice de homicídios no bairro, ligados ao tráfico de 

drogas, quanto pelo passado do Parque Santa Cruz (ñlix«oò e ñinvas«oò) ser§ problematizada. 

Por fim, eu analiso como o imaginário social construído acerca do lugar, e as maneiras como 

os entrevistados manipulam a sua ñidentidade deterioradaò, tiveram efeitos sobre a minha 

própria percepção de risco.  

 

Palavras-chave: Parque Santa Cruz (Goiânia-GO), percepção de risco, lixo, lugar, estigma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

 

This dissertation has six parts: an introduction, four chapters and the concluding remarks. 

First of all, I define my ethnographic object: the Parque Santa Cruz neighborhood, in the 

southeast region of Goiânia - Goiás (Brazil), that was a city dump before being occupied 

(chapter 1). Then, I present the hard process through which this initial environment was 

transformed into a dwelling place (chapter 2). In chapter 3, I highlight the different voices 

responsible for perceiving and, mainly, defining housing in that place: the neighborhood is or 

is not a ñrisk areaò? The discussion of this issue is, at the same time, the revealing of the 

multiple meanings contained in the notion of risk. In chapter 4, the personal discovery of a 

population stigmatized by the high rate of homicides in the neighborhood (related to drug 

trafficking), and by the past of the Parque Santa Cruz ï ñlix«oò (dump) and ñinvas«oò 

(encroachment) ï, will be problematized. Finally, I analyze the ways by which my own risk 

perception is affected by the social imaginary constructed about the place, and by the 

interviewed people manipulation of their ñspoiled identityò. 

 

Keywords: Parque Santa Cruz (Goiânia-GO), risk perception, waste, place, stigma. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

A pesquisa etnográfica que subsidia esta dissertação é fundamentada em teorias, 

desenvolvidas no campo das ciências sociais, sobre a construção social de riscos, suas 

múltiplas formas de percepção e aceitabilidade (DOUGLAS, 1991 [1966]; DOUGLAS e 

WILDAVSKY, 1983 [1982]; DOUGLAS, 1986; BECK, 1993 [1986]; DOUGLAS, 1996 

[1992]), mas, também, sobre as relações de poder presentes em sua avaliação e classificação, 

centradas numa ñarena social do riscoò composta por diferentes personagens e interesses em 

disputa (SILVA, 2007 e 2009; DA SILVA, 1998; ARAÚJO e GÜNTHER, 2009; CARAM e 

PÉREZ, 2006; MOURA, 2006; ROTENBERG, 1993). Considero, assim, o conceito de risco 

como o eixo central articulador dos dados e argumentos apresentados nas páginas seguintes, e 

responsável por colocar em evidência um dos bairros de Goiânia-GO: o Parque Santa Cruz.  

Localizado na região sudeste da capital, as narrativas sobre suas origens remetem a 

uma época em que o terreno, então de propriedade do Estado de Goiás, funcionava como um 

grande lixão. No final dos anos 1970, centenas de famílias pauperizadas, vindas de outras 

regiões brasileiras e de outras cidades do Estado, e sem condições financeiras de arcar com os 

custos do aluguel em Goiânia, começaram a tomar posse daquela área. Demarcando os 

próprios lotes com arame farpado, as pessoas iam aos poucos levantando suas casas, em meio 

a montanhas de resíduos a céu aberto. Entre os esforços físicos empreendidos nessa tarefa e os 

incômodos do lixo em decomposição, na primeira metade dos anos 1980, as tentativas do 

poder público local de remover a população da (não antes) considerada ñ§rea de riscoò 

marcaram, igualmente, a transformação do lixão em um lugar de moradia (LOW, 1999; 

ROTENBERG, 1993; RODMAN, 1993; GUPTA e FERGUSON, 1997; MALKKI, 1997; 

LEONARD, 1997). 

Em 1985, o loteamento e parcelamento da ocupação foram finalmente aprovados pela 

prefeitura, e, com isso, escrituras começaram a ser entregues aos moradores. Vinte e cinco 

anos mais tarde, a Agência Goiana de Habitação dá início à regularização fundiária dos lotes 

que não tinham sido ainda regularizados. Encerrava-se assim o longo processo de inserção das 

famílias do Parque Santa Cruz na cidade legal. Por outro lado, a urbanização do bairro não 

resultou na retirada, no tratamento ou em um monitoramento do lixo aterrado sob os imóveis 

construídos. Resultado: os moradores precisam lidar, cotidianamente, com a instabilidade da 

estrutura de suas casas, provocada pela acomodação do terreno, e com as rachaduras que 
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tomam conta de paredes e pisos. Somados a esses problemas há uma possível contaminação 

da água tratada ï quando o encanamento estoura ï e o mau cheiro no bairro em períodos 

específicos, lembrando a alguns moradores que gases (inflamáveis) estão sendo formados no 

interior do solo. 

Com o reconhecimento jurídico do Parque Santa Cruz, as autoridades públicas 

passaram a classificar a moradia sobre o lixo como ñseguraò? De que modo técnicos, 

especialistas e agentes políticos definem a habitação no local? Afinal, a população do bairro 

está, ou não, sujeita a riscos associados ao lixo em decomposição há quase trinta anos? Essas 

ameaças são percebidas pelos moradores? Se não, por quê? Quais fatores presentes em suas 

experiências cotidianas no lugar são considerados perigosos?  

A fim de responder a tais questionamentos, eu realizei vinte e oito entrevistas entre 

novembro/2010 e setembro/2011, as quais foram registradas em um gravador digital. Dentre 

os atores sociais abordados pessoalmente estão: i) moradores do bairro e lideranças locais; ii) 

um ex-gerente de regularização fundiária da AGEHAB, e iii)  um sociólogo e professor, que 

morou e atuou junto à comunidade do Parque Santa Cruz nos primeiros anos da ocupação. 

Meus dados também foram obtidos através de pesquisa documental nos arquivos do Centro de 

Documentação/OJC, da Divisão de Biblioteca e Documentação e da Divisão de Topografia e 

Cartografia/SEPLAM, e nos sistemas de busca on-line disponíveis tanto na página do jornal 

Diário da Manhã quanto no site do MP-GO. Recorri igualmente aos registros de boletins de 

ocorrências (BOs) policiais ï fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

Goiás ï, relativos a crimes ocorridos no Parque Santa Cruz entre os anos de 2006 e 2010. 

Para auxiliar minhas entrevistas com os moradores do bairro, o recurso visual por 

meio de fotografias foi adotado, de modo a transformar as imagens em símbolos 

intermediários entre os sujeitos da etnografia e o etnógrafo (BITTENCOURT, op. cit.; 

MOREIRA LEITE, 1998). Com esse recurso, eu busquei incentivar os moradores a 

declararem as atitudes colocadas em prática e as ideias simbolicamente manipuladas por eles, 

frente aos riscos de moradia percebidos e definidos neste lugar. 

Inicio o capítulo 1 com a delimitação de meu objeto etnográfico. Embora ele esteja 

vinculado ao contexto habitacional goianiense, o motivo primeiro que me levou ao Parque 

Santa Cruz está relacionado a um evento ocorrido há milhares de quilômetros dali: o desastre 

no Morro do Bumba, Niterói-RJ, em abril/2010. Na sequência, a abordagem teórico-

metodológica de meu objeto será discutida, destacando outros conceitos presentes na 

dissertação, como os de: espoliação urbana (KOWARICK, 2009a e 2009b), projeto 

(VELHO, 1994a e 1994b), estigma (GOFFMAN, 1982), bairro e barrial (GRAVANO, 
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2009), pedaço (MAGNANI, 1984) e estranhamento (DURHAM, 1988; CARDOSO, 1988; 

MAGNANI, op. cit.). Descrevo por último os caminhos que me levaram à inserção no bairro. 

No capítulo 2, eu analiso a transformação do antigo lixão de Goiânia em um bairro 

regularizado. Essa mudança física e simbólica se deu em meio aos efeitos do lixo em 

decomposição sobre os moradores e seus imóveis, e às disputas políticas pelo direito de 

permanecer na ocupação. 

Já no capítulo 3, a polissemia da noção de risco será enfocada para trazer uma 

discussão acerca dos seguintes tópicos: i) numa perspectiva histórica, ela é diferentemente 

concebida pelas ciências sociais em relação às abordagens das ciências exatas e biomédicas; 

ii)  as percepções de risco estão emaranhadas em relações de poder, e iii)  a definição, seleção e 

aceitabilidade dos perigos (DOUGLAS, 1986, 1991 e 1996; DOUGLAS e WILDAVSKY, 

1983) estão articuladas à construção social de lugares (LOW, 1999). Veremos que as 

percepções de risco de atores políticos e especialistas, envolvidos no debate sobre a moradia 

no Parque Santa Cruz, não são convergentes. Cada um se posicionará a favor ou contrário ao 

habitar sobre o lixo lançando mão de justificativas ora médico-sanitárias, ora 

socioeconômicas. Do ponto de vista dos moradores, eles também desenvolvem esquemas 

explicativos e técnicas que garantem, em certa medida, um controle dos problemas 

decorrentes dos resíduos em decomposição e, assim, legitimam seus argumentos quanto à 

segurança da habitação no bairro. 

Finalmente, no capítulo 4 eu coloco em evidência a minha própria percepção de risco. 

Além de ser uma pessoa estranha às redes de relações sociais mantidas no Parque Santa Cruz, 

eu era alguém que pretendia tocar em assuntos bastante delicados aos entrevistados, como, 

por exemplo, os estigmas vinculados ao elevado índice de homicídios no bairro e ao seu 

passado ï enquanto ñlix«oò e, depois, ñinvasãoò. Quais as consequências dessa abordagem às 

minhas impressões e análises das experiências vivenciadas naquele lugar e de suas 

representações? 
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CAPÍTULO 1  

DELIMITANDO UM PROBLEMA ETNOGRÁFICO 

 

 

Pouco antes das 21h do dia 7 de abril de 2010, fortes chuvas que atingiam o Estado do 

Rio de Janeiro durante toda aquela semana, provocaram um enorme desmoronamento de terra 

numa área urbanizada conhecida como Morro do Bumba, uma ocupação localizada na zona 

norte da cidade de Niterói. No dia seguinte, a comunidade local começou a contabilizar seus 

mortos, os desabrigados e desaparecidos, bem como os prejuízos materiais advindos da 

tragédia. Cerca de sessenta casas e duzentas pessoas foram soterradas, quase três mil 

moradores desabrigados e mais de trinta foram mortos (FILHO, 2010; O ESTADO DE S. 

PAULO, 2010; REDAÇÃO ÉPOCA, 2010; REINA, 2010). 

Apesar de se caracterizar como uma ocupação juridicamente irregular, que se formou 

em um terreno com declive acentuado, a intensidade do desastre se agravou devido a uma 

característica particular daquele espaço urbano: a área sobre a qual a população do Bumba 

ergueu suas casas abrigava, anteriormente à ocupação, um lixão, que funcionou por quase 16 

anos e foi desativado em 1981. Daquela época até a data do acidente, havia toneladas de 

resíduos em decomposição sob a superfície e os imóveis, produzindo assim gases inflamáveis, 

como o metano, e substâncias altamente tóxicas e cancerígenas ï por exemplo: o chorume, 

composto por mercúrio ï, que podem contaminar o lençol freático e os rios da região (FILHO, 

2010; O ESTADO DE S. PAULO, 2010; REDAÇÃO ÉPOCA, 2010; REINA, 2010).  

Com as chuvas sucessivas ao longo dos anos, as camadas de lixo e terra do morro 

acabaram deixando o solo lamacento e instável. O deslizamento de terra e os desastres social 

e ambiental gerados no início de abril/2010, no Bumba, foram a ñponta do icebergò de um 

perigo anunciado quase 30 anos atrás. 

Poucos dias após a tragédia em Niterói, a imprensa começou a denunciar que, em 

outras cidades do Brasil, milhares de famílias moravam há vários anos em casas construídas 

sobre antigos lixões, cujos terrenos são impróprios para a ocupação humana. Na Grande São 

Paulo, aproximadamente 17 mil pessoas vivem nessas áreas ï dentre elas, cinco mil estão 

num morro conhecido como Sítio Joaninha, na divisa das cidades de São Bernardo do Campo 

e Diadema. ñOutras 5.600 ocupam a comunidade do Esp²rito Santo, em Santo Andr®ò 

(REINA, 2010).  
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Em Mauá, também na região metropolitana de São Paulo (capital), edifícios de um 

condomínio residencial de classe média foram erguidos sobre os resíduos em decomposição. 

A morte de um operário em 1990, após a explosão de uma caixa dô§gua subterr©nea 

provocada pelo gás metano, levou os moradores à descoberta da contaminação do terreno do 

condomínio (GLOBO.COM, 2010). Já na capital paulista, há mais de 12 favelas (entre elas, 

algumas localizadas na Freguesia do Ó e no Ipiranga) sobre lixões desativados, ou em áreas 

vizinhas também consideradas ñde riscoò. Casos como estes foram igualmente identificados 

em áreas urbanas no interior do Estado de São Paulo ï Franca e Ribeirão Preto ï e em Foz do 

Iguaçu, Paraná (GLOBO.COM, 2010). 

Em Goiânia-GO, o jornal O Popular publicou, três dias após o desastre em Niterói, 

uma matéria cuja manchete informava que: ñMais de 5 mil pessoas moram sobre lix»es na 

Grande Goi©niaò (MARCOS, 2010). Mais especificamente, a reportagem se referia aos 

moradores dos bairros Jardim Mariápolis, no município de Trindade, e Parque Santa Cruz
1
, na 

região sudeste da capital. Neste último caso, o jornalista relatou que a atual área do Pq. Santa 

Cruz servia como um depósito de lixo a céu aberto, antes das primeiras famílias a ocuparem, e 

que mesmo sem a retirada dos resíduos e a devida descontaminação do solo, elas apenas 

aterraram o material e passaram a construir suas moradias no local. 

Segundo o engenheiro ambiental
2
 consultado pelo jornalista, os resíduos aterrados 

produzem o gás metano, o que possibilita o risco de explosões. Além disso, o chorume gerado 

contamina o terreno e a água disponível nos lençóis freáticos do bairro. Como boa parte desse 

lixo presente no Santa Cruz é constituída por materiais orgânicos, ao sofrerem decomposição, 

eles liberam gases, formando vazios no interior do solo. Resultado: acomodação da terra, a 

desestabilização da fundação de imóveis do bairro e, consequentemente, a constante formação 

de rachaduras em paredes e pisos (MARCOS, 2010). 

Todos os casos relatados acima têm em comum não apenas o fato de as famílias que 

habitam sobre antigos lixões estarem submetidas a riscos de moradia, ligados à decomposição 

dos resíduos sob suas casas. Eles guardam características semelhantes, também, porque no 

contexto formado, de um lado, pelos moradores numa situação de vulnerabilidade social e, 

por outro, pelas prefeituras, agências municipais e estaduais de meio ambiente e de habitação, 

e, até mesmo, pelo Ministério Público, podemos verificar uma negligência destes poderes 

públicos com relação aos perigos de longa data experimentados pelos primeiros. 

                                                      
1
 Daqui para frente, eu uso também as seguintes nomenclaturas ao me referir a este bairro: Pq. Santa Cruz ou, 

simplesmente, Santa Cruz. 

 
2
 Que também é professor da PUC-GO e do Instituto Federal de Goiás (IFG). 
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Diante desta observação, surgiu-me o interesse em iniciar uma pesquisa etnográfica no 

Parque Santa Cruz, que pudesse identificar e analisar as diferentes percepções de risco e os 

possíveis conflitos de interesses envolvidos na construção do bairro. Para tanto, seria preciso 

investigar as definições do viver sobre o lixo, manipuladas pelos moradores, por 

representantes dos governos estadual e municipal, e demais atores políticos interessados no 

assunto. Em abril de 2010, eu passei então a pesquisar informações sobre o Pq. Santa Cruz, 

disponibilizadas na internet. 

 

 

1.1 Conceitos e métodos utilizados na pesquisa 

 

Na busca por essas informações, logo eu encontrei um conjunto de notícias publicadas 

no site da AGEHAB
3
, cujo conteúdo comum chamou minha atenção. Nelas, a assessoria de 

comunicação da agência informava o seguinte: a partir do mês de abril/2010, 113 famílias que 

têm a posse, mas não a propriedade legal de seus lotes, iriam ser cadastradas pela AGEHAB, 

para que suas casas fossem incluídas na política de regularização fundiária coordenada pela 

agência de habitação, com a participação conjunta da AMMA, da Prefeitura de Goiânia e do 

MP-GO. Com este procedimento, a AGEHAB concluirá o processo de legalização dos 

imóveis iniciado em 1985, quando o então prefeito de Goiânia, Nion Albernaz, aprovou por 

meio de decreto
4
 o loteamento e a urbanização do novo bairro. 

Mas será que a aprovação do decreto é uma prova da viabilidade da moradia no Pq. 

Santa Cruz, assegurada pelos poderes públicos de Estado e município? Na perspectiva dos 

atores políticos envolvidos na regularização dessa ocupação urbana, eles percebem a 

contaminação do solo e da água, bem como a instabilidade de muitas edificações do bairro, 

como riscos que ameaçam a comunidade local? O lixo aterrado e em decomposição representa 

uma fonte de perigo para os moradores? Se não, por quê? Quais elementos fazem parte do 

campo de preocupações das pessoas que vivem no Parque Santa Cruz? 

 

 

 

 

                                                      
3
 A página da instituição, na internet, se encontra disponível em: <www.agehab.go.gov.br>. 

 
4
 Decreto nº 620, de 14 de novembro de 1985, publicado no Diário Oficial do Município (Fonte: 

DVDOC/SEPLAM). 
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Mapa 1: Planta de loteamento do Parque Santa Cruz. Destaque (em cinza)  

aos imóveis das 113 famílias que serão cadastradas pela AGEHAB,  

para a concessão de escrituras 
 

Fonte: AGEHAB (outubro/2010). Modificado pelo autor. 
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Mapa 2: Mapa de Goiânia-GO. Destaque (seta vermelha) para o bairro   

Parque Santa Cruz, localizado na região sudeste da capital 
 

Fonte: Google maps, 2011. 

 



22 
 

No intuito de responder às questões formuladas acima, minha pesquisa tomou como 

eixo teórico central as discussões sobre a construção social de riscos, suas múltiplas formas de 

percepção e aceitabilidade (DOUGLAS, 1991 [1966]; DOUGLAS e WILDAVSKY, 1983 

[1982]; DOUGLAS, 1986; BECK, 1993 [1986]; DOUGLAS, 1996 [1992]), e, também, sobre 

as relações de poder presentes em sua avaliação e classificação, centradas numa arena social 

do risco composta por diferentes personagens e interesses em disputa (SILVA, 2007 e 2009; 

DA SILVA, 1998; ARAÚJO e GÜNTHER, 2009; CARAM e PÉREZ, 2006; MOURA, 2006; 

ROTENBERG, 1993). A noção de risco ï com todas as implicações subjetivas, morais e 

políticas a ela associadas ï passa, assim, a ser o princípio articulador que perpassa as 

estratégias metodológicas, (re)pensadas antes e durante o trabalho de campo, e as análises 

apresentadas nos capítulos 2, 3 e 4.  

Movendo-se ao redor desse eixo principal, outros conceitos também lançam luz sobre 

a minha etnografia. Primeiramente, o de espoliação urbana (KOWARICK, 2009a e 2009b) 

me ajudará a compreender qual o contexto sócio-habitacional que levou centenas de famílias, 

no final dos anos 1970, a ocupar e erguer suas casas num antigo lixão de Goiânia. Depois, o 

conceito de invasão permite olhar a posse de uma área pública, por uma população 

pauperizada e excluída de seus direitos à moradia própria e regularizada, a partir do viés de 

uma ação legítima, embora ilegal (SANTOS, 2008). Já a noção de projeto (VELHO, 1994a e 

1994b) pode indicar os motivos pelos quais aquelas famílias decidiram permanecer no Santa 

Cruz.  

O conceito de lugar (LOW, 1999; ROTENBERG, 1993; RODMAN, 1993; GUPTA e 

FERGUSON, 1997; MALKKI, 1997; LEONARD, 1997), por sua vez, permite analisar a 

configuração territorial do Parque Santa Cruz como resultado e expressão das disputas por 

significados e usos apropriados do espaço urbano, impostas por diversos grupos de interesse: 

moradores, agentes políticos pró ou contra a ocupação, a imprensa local, técnicos, 

especialistas e o poder público municipal e estadual. Estes personagens acabaram constituindo 

os sujeitos de minha pesquisa. Minha abordagem a essas variadas vozes ocorreu de duas 

maneiras distintas. 

No caso dos moradores do bairro, do ex-gerente de regularização fundiária da 

AGEHAB, Diogo Paixão, e do sociólogo Horácio Antunes ï que, juntamente com um grupo 

de estudantes, viveu no Pq. Santa Cruz nos primeiros anos da ocupação ï, todos eles foram 

entrevistados pessoalmente. Os depoimentos foram armazenados em um gravador digital, 

com exceção da fala do ex-gerente, pois este solicitou que a nossa conversa não fosse 
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gravada. As perguntas eram elaboradas antes e, sobretudo, no momento da entrevista com 

cada sujeito da pesquisa, seguindo um roteiro estruturado nos seguintes eixos temáticos: 

 

(I) Moradores: 

 

Á Motivos da saída da terra natal, da ocupação e permanência no lixão; 

Á As experiências materiais e simbólicas com o lixo; 

Á Técnicas utilizadas no processo de confecção de suas casas; 

Á A percepção da abrangência do lixo dentro dos limites do bairro; 

Á Possíveis problemas de saúde relacionados ao contato com os resíduos em 

decomposição; 

Á O envolvimento em redes comunitárias, bem como os laços de fidelidade aos 

grupos locais de pertencimento; 

Á A participação política dos moradores em associações de bairro, que reivindicam o 

acesso da população do Parque Santa Cruz aos serviços e equipamentos públicos 

urbanos (saneamento básico, rede elétrica, asfalto, creches, escolas, postos de 

saúde, segurança, praças de esporte e lazer etc.). 

Á A percepção dos efeitos do lixo em decomposição sobre a estrutura dos imóveis 

construídos no local. É perigoso morar nessas condições? Por quê? 

Á As práticas e representações manipuladas diante dos problemas sociais vivenciados 

no bairro. 

 

(II) Técnico da AGEHAB: 

 

Á A atuação de instituições públicas no processo de regularização dos imóveis do 

Parque Santa Cruz; 

Á O conhecimento acerca do contexto social e histórico de formação do lugar, e das 

possíveis ameaças à saúde dos moradores e ao meio ambiente, geradas pela 

presença do lixo aterrado; 

Á Os fatores político-partidários envolvidos na não determinação do Santa Cruz como 

uma ñ§rea de riscoò. 

 

(III) Sociólogo: 

 

Á Os objetivos da inserção do grupo no Pq. Santa Cruz; 
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Á As relações afetivas e políticas mantidas com os moradores: facilidades e 

dificuldades; 

Á Os eventuais conflitos que marcaram a atuação dos estudantes na comunidade, e os 

seus efeitos sobre os vínculos sociais construídos pelos moradores; 

Á A percepção dos riscos ligados ao lixo: era um tópico levantado na época? De que 

forma? Se não, por quê? 

  

Já as narrativas dos demais atores, direta ou indiretamente envolvidos no debate sobre 

a habitação no Parque Santa Cruz, foram obtidas por meio de pesquisa documental nos 

arquivos do Centro de Documentação, da Organização Jaime Câmara (que publica o jornal O 

Popular), e da Divisão de Biblioteca e Documentação da SEPLAM. O acesso às notícias 

referentes ao bairro também se deu através dos sistemas de busca on-line, disponíveis tanto na 

página do jornal Diário da Manhã quanto no site do Ministério Público do Estado de Goiás
5
. 

 Para auxiliar minhas entrevistas com os moradores do Pq. Santa Cruz, o recurso 

visual por meio de fotografias foi adotado de maneira a retratar, por exemplo: o afundamento 

do piso das casas e as rachaduras de suas paredes, as técnicas e os recursos materiais 

utilizados pelos habitantes para conter um possível desabamento das edificações. Ao mostrar 

essas fotografias aos entrevistados, eu levo em consideração a sua capacidade de atribuir 

diferentes significados às experiências sociais representadas em imagens fotográficas, através 

da câmera do etnógrafo, e que escapam ao olhar e às perguntas do pesquisador em campo 

(BITTENCOURT, 1998; MOREIRA LEITE, 1998). Por meio desse recurso metodológico, 

espero que as imagens se transformem em símbolos intermediários entre os sujeitos da 

etnografia e o etnógrafo (BITTENCOURT, op. cit.), incentivando assim os moradores a 

declararem suas ideias, atitudes e os sentidos do que venha a ser um risco de moradia. 

Como será visto no capítulo 4, apesar de minha insistência inicial nos problemas 

relacionados à decomposição dos resíduos sob as casas do bairro, as narrativas dos 

entrevistados acentuavam dois outros fatores de risco percebidos por eles: a violência 

resultante do uso e tráfico de drogas, e os preconceitos sobre aqueles que vivem no Parque 

Santa Cruz. Na tentativa de lidar com essa nova realidade encontrada durante a pesquisa em 

campo, eu tive de recorrer aos registros de boletins de ocorrências (BOs) policiais, fornecidos 

pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás. Subsidiando esses dados, mais 

cinco conceitos vão então compor meu trabalho. 

                                                      
5
 Conferir, respectivamente, em: <www.dm.com.br> e <http://www.mp.go.gov.br >. 
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Ao refletir sobre uma identidade social negativamente marcada pelo grande número de 

mortes de jovens moradores, me apropriei das noções de estigma (GOFFMAN, 1982), bairro 

e barrial (GRAVANO, 2009), e pedaço (MAGNANI, 1984). A partir delas, eu consigo 

apreender certas representações discursivas manipuladas pelos entrevistados, em seu objetivo 

de criar categorias de moradores e, igualmente, diferentes ñParquesò Santa Cruz. J§ o conceito 

de estranhamento (conforme discutido em DURHAM, 1988; CARDOSO, 1988 e 

MAGNANI, op. cit.) colocará a minha própria percepção de risco em questão. Poderia eu 

estar fora dos conflitos relacionados às variadas definições da moradia naquele lugar?  

Através de uma abordagem antropológica ao estudo das percepções de risco 

elaboradas no e sobre o Pq. Santa Cruz, minha principal intenção aqui será a de ñtecerò uma 

etnografia que evidencie: 

 

[é] sociopolitical forces, spatial practices, and efforts at social control that 

provide insight into the conflicts that arise as different groups attempt to 

claim and define these urban [space]. Furthermore, these processes elucidate 

the ways in which the forces and limits of the social production [and] social 

construction of [places] are engaged and contested in public arena (LOW, 

1999: 134). 

 

Mas antes de passar para o próximo capítulo, onde eu faço uma caracterização mais 

aprofundada do Parque Santa Cruz, será necessário contar como se deu a minha inserção no 

campo, e quais foram as estratégias utilizadas na aproximação daqueles atores que fizeram 

parte dele.   

 

 

1.2 Uma pessoa me levou à outra, que me levou... ao Parque Santa Cruz 

 

Em agosto de 2010, quando eu havia decidido finalmente desenvolver uma pesquisa 

junto aos moradores desse bairro de Goiânia, pensei que seria difícil encontrar pessoas que 

pudessem, num momento anterior à entrada efetiva em campo, me indicar outras com algum 

conhecimento a respeito do processo de formação do Pq. Santa Cruz, ou da política de 

regularização fundiária executada pela AGEHAB. Mas eu me enganei. Por sorte, essas 

pessoas estavam muito próximas a mim. Foi a minha própria orientadora, Prof.ª Telma 

Camargo da Silva, quem me deu o contato de sua ex-aluna, Simone Rosa da Silva, que, na 

última gestão da agência de habitação (agosto/2008 a dezembro/2010), ocupava o cargo de 

Gerente de Apoio à Gestão e Cooperação Técnica. 
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Simone auxiliou o meu ingresso na AGEHAB de duas maneiras. Primeiro, ela indicou 

os meandros legais a serem adotados para que minha presença na instituição, enquanto 

pesquisador, fosse formalizada. Seguindo suas orientações, eu redigi, protocolei e encaminhei 

um ofício a então presidente da Agência, a urbanista Silmara Vieira, lhe informando sobre a 

minha pesquisa de mestrado e a população definida para a realização do meu estudo. Por meio 

deste ofício, eu também solicitei o acesso a documentos textuais e cartográficos, bem como a 

relatórios técnicos produzidos pela equipe técnica da AGEHAB, que pudessem auxiliar na 

elaboração de uma caracterização socioespacial do Pq. Santa Cruz (ver ANEXO A, p. 126). 

Juntamente ao ofício, anexei a carta de apresentação escrita pela Prof.ª Telma, na qual ela 

pedia a colaboração da presidente em meu acesso aos arquivos da instituição (ANEXO B, p. 

127).  

Entretanto, apesar de minhas solicitações, os funcionários da AGEHAB não me 

disponibilizaram os relatórios referentes ao diagnóstico social da comunidade, que tratavam 

tanto das condições de moradia, da infraestrutura, dos equipamentos públicos e serviços 

urbanos disponíveis no bairro, quanto dos critérios para a seleção da demanda por escrituras. 

Eu tive contato apenas com três arquivos digitais: dois contendo as plantas de loteamento (ver 

mapa 1 acima, p. 20) e de situação (mapa 3, p. 48) do Parque Santa Cruz, e um outro (cf. 

GOIÁS, 2010) com informações acerca do processo de cadastramento das famílias que ainda 

não possuem a escritura de seus lotes. 

De qualquer maneira, a colaboração de Simone foi importante aos meus objetivos por 

outro aspecto. Além de ter sido colega de trabalho do então Gerente de Regularização 

Fundiária da AGEHAB, Diogo Paixão, ela era amiga dele há muitos anos. A proximidade 

pessoal entre os dois me permitiu (depois de quase três meses de espera, é bem verdade) 

conhecê-lo e entrevistá-lo em seu escritório, no fim de uma tarde de novembro/2010, após o 

encerramento de seu expediente. Meu trabalho de campo dava, assim, o seu ñpontap® inicialò. 

Com a colaboração da Prof.ª Telma Camargo, novamente, e, depois, do Prof.º Manuel 

Ferreira Lima Filho (PPGAS/UFG), eu pude entrar em contato com Horácio Antunes 

(sociólogo, docente da UFMA) e Maria José (antropóloga e professora da PUC-GO), a qual 

também havia atuado e vivido no Santa Cruz, nos anos 1980
6
. Com ela, eu só consegui falar 

pelo telefone. Já com o primeiro, conversamos por quase uma hora e meia na varanda de sua 

antiga residência em Goiânia, pouco tempo antes de seu retorno ao Maranhão.  

                                                      
6
 O contexto político e social da formação do grupo de estudantes, seus objetivos e os depoimentos dos dois 

professores serão apresentados e detalhados mais a frente (p. 43). 
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Estou aqui já nos últimos dias de 2010, sem ter ido ao Parque Santa Cruz e nem 

entrevistado um único morador. Porém, entre uma conversa e outra pelos corredores da 

Faculdade de Ciências Sociais (UFG), eu acabei sendo informado sobre uma colega de curso 

que havia residido no Pq. Santa Cruz há alguns anos atrás. Através dela eu conheci a primeira 

moradora lá no bairro: Lorena. 

Por telefone, nós dois combinamos um encontro: dia 22 de janeiro de 2011, às 9h30 da 

manhã, na casa dela. Na noite anterior, o nervosismo ï finalmente eu iria conhecer o bairro 

cuja história não saiu mais de minha cabeça. Verifiquei as pilhas do gravador e a bateria da 

câmera fotográfica; separei o caderno de campo (que nas horas vagas funcionava como 

agenda), canetas, lapiseira, borracha e o bilhete de ônibus. Por último, ajeitei tudo nos 

inúmeros bolsos de meu colete. Às 7 horas da manhã do dia seguinte, o despertador tocou: era 

preciso acordar, apesar da noite muito mal dormida. Tomei o café da manhã, vesti o colete e, 

às 8h, fui a pé até um ponto perto de casa. Eu tinha que pegar o ônibus 014-Parque 

Ateneu/Campinas, desembarcar no ponto em frente à TV Brasil Central, na Avenida Contorno 

(Pq. Santa Cruz) e, finalmente, descer a rua SC-18 até encontrar a residência de Lorena ï 

conforme ela havia me orientado. 

Sua abertura fora fundamental para a minha inserção na comunidade. Além de ter 

disponibilizado o seu tempo comigo, Lorena me apresentou alguns de seus vizinhos logo no 

primeiro dia. Foi dessa forma que os trinta minutos de entrevista acabaram se desdobrando 

nas quase quatro horas de permanência no Parque Santa Cruz, me adaptando à disposição 

espacial das casas, ao traçado de algumas ruas e ao movimento das pessoas. 

Partindo das indicações do Prof.º Horácio Antunes e da rede de relações sociais de 

Lorena no bairro, a técnica conhecida como snowball (cf. BERNARD, 1988) permitiu a 

localização dos indivíduos-chave aos propósitos da pesquisa. De um total de 26 moradores 

entrevistados entre janeiro e setembro de 2011, eu apresento nas páginas seguintes os 

depoimentos de 16 deles. Estes são os que com maior riqueza de detalhes iam me 

descrevendo: i) a transformação do antigo lixão em um lugar de moradia; ii)  os 

enfrentamentos movidos contra as tentativas de remoção das famílias da ocupação (eventos 

contextualizados nos capítulos 2 e 3) e frente ao medo do envolvimento de jovens do Santa 

Cruz no mundo das drogas, iii)  as suas perspectivas com relação aos estigmas associados a 

sua imagem (abordados no capítulo 4).  

Ao longo dos capítulos, usarei pseudônimos quando eu fizer referências a esses 

entrevistados. Motivo: a dissertação de mestrado é um documento público e cópias impressas 

dela serão depositadas nas secretarias do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
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e da Faculdade de Ciências Sociais, no acervo de teses e dissertações do Sistema de 

Bibliotecas, todos da UFG, e na Associação de Moradores do Parque Santa Cruz. Mesmo 

estando acessível a qualquer pessoa possivelmente interessada nos assuntos tratados neste 

texto, ou na história do bairro, por exemplo, as citações das informações e denúncias 

manifestas pelos entrevistados devem garantir a confidencialidade de suas identidades, de 

modo a não expô-los a qualquer tipo de represália por parte de outros moradores, da polícia 

militar ou de agentes políticos ligados à regularização fundiária do bairro. 

Resguardados os nomes verdadeiros dos moradores entrevistados, é possível ao menos 

destacar alguns de seus aspectos biográficos. Afinal, essas pessoas existem e se afirmam 

como autoridades conhecedoras da realidade vivenciada no Pq. Santa Cruz. Vejamos: 

 

¶ Lorena: 30 anos de idade
7
. Mora com os pais e uma irmã há oito anos no Santa 

Cruz. Antes da mudança para lá, eles moravam de aluguel em um outro bairro da 

capital. A entrevista foi realizada em 22/01/2011. Através dela eu conheci, no mesmo 

dia, os próximos quatro moradores.  

 

¶ Márcia:  51 anos. Na companhia da mãe, do marido e de seus filhos, ela foi uma 

das primeiras moradoras a tomar posse daquele terreno, em 1979. Ainda não possui a 

escritura de seu imóvel. Nasceu na cidade de Xambioá, em Tocantins.  

 

¶ Luiz:  78 anos. Vive com a esposa e os filhos no bairro, desde 1989. Sua casa foi 

construída sobre uma camada de, aproximadamente, 7 metros de lixo aterrado. 

 

¶ Nadir: 58 anos de idade. Do Mato Grosso, ela chegou a Goiânia no início da 

década de 1970. Por dez anos morou em casa alugada até que, por sugestão de um 

vizinho, se mudou com a família para o Santa Cruz em 1982. Apesar de na época ser 

uma §rea de posse, o marido ñcomprou o direitoò do lote onde vivem. Eu a entrevistei 

uma segunda vez no dia 12/02/2011. 

 

¶ Ângela: 59 anos. Natural de Anápolis-GO, ela e o esposo cercaram um lote no 

antigo lixão em 1980. Vendia os materiais que podiam ser aproveitados do lixo e, com 

o dinheiro, ajudava a comprar alimentos e roupas para os filhos. 

 

¶ Diogo: 62 anos. Nascido no município de Pilar de Goiás, ele pagava o aluguel de 

uma casa em outro bairro de Goiânia. Por aceitar ser o padrinho da filha de um vizinho 

seu, em retribui­«o, este lhe ñdeuò um lote j§ cercado nos limites do lixão ocupado. 

No ano de 1980, ele construiu um barracão de madeira no local enquanto, diariamente, 

                                                      
7
 As idades e os anos de residência no Parque Santa Cruz foram calculados em relação à data da entrevista. 
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retirava o lixo encontrado em seu lote. Participou das manifestações a favor da 

regularização do Santa Cruz, sendo até preso pela polícia. Naquele tempo, ele fez 

parte das atividades propostas pelo grupo de Maria José e Horácio. Foi este professor 

quem me indicou Diogo e sua esposa, Dora. Eu o entrevistei em duas oportunidades: 

26/01/2011 e 05/03/2011. 

 

¶ Dora: 53 anos. Nascida em São Luiz do Norte, em Goiás, ela também participou 

dos protestos contra a transferência das famílias do Parque Santa Cruz para outra área 

estabelecida pelo governo do Estado. Entrevista: 26/01/2011. 

 

¶ Maria e Sandro: 47 e 48 anos de idade, respectivamente. Casal de comerciantes e 

moradores do Pq. Santa Cruz desde 2004. Os dois foram entrevistados no mesmo dia 

de Dora. 

 

¶ Mário: 25 anos, é maranhense. Há sete anos ele vive de aluguel com a esposa e o 

filho pequeno numa casa ao lado de Nadir. A estrutura de sua residência é, dentre as 

que pude observar por dentro, a mais afetada pelo progressivo desnivelamento da 

superfície sob o imóvel. Ele e os outros dois moradores listados abaixo foram 

entrevistados no dia 05/03/2011. 

 

¶ Jonas: 66 anos, nasceu em Ceres-GO. Reside no Parque Santa Cruz desde que se 

mudou para Goiânia, em 1985, a pedido de dois irmãos. 

 

¶ Miguel:  78 anos, é baiano. Com apenas 10 anos de idade, ele e sua família vieram a 

pé da terra natal até o Estado de Goiás. Morou de aluguel em vários bairros de Goiânia 

antes de se estabelecer no Santa Cruz, em 1996. Há enormes rachaduras nas paredes 

de sua casa. 

 

¶ Samuel: 30 anos, nascido e criado no Pq. Santa Cruz. Organiza e participa de 

várias ações culturais, artísticas e musicais voltadas à juventude do bairro. Possui um 

grande círculo de amizades e uma forte identificação com o lugar. Descobri a 

localização de sua residência, onde mora com a família, através de um vídeo postado 

por ele no YouTube. Conversamos no dia 28/09/2011. 

 

¶ Daiane e Darci: 21 e 22 anos de idade, respectivamente. Elas e mais uma irmã 

também nasceram no bairro. A entrevista foi realizada minutos após o meu encontro 

com Samuel. 

 

¶ Arlete: 65 anos, é natural de Maurilândia-GO. Assim como Nadir, ela e o marido 

ñcompraram o direitoò de um lote na ocupa­«o, em 1982, e mudaram para l§ no ano 

seguinte. Era do círculo de moradores ligados ao grupo de Horácio e Maria José. Com 
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quatro filhos pequenos, ela dificilmente encontrava alguém disposto a lhe alugar um 

imóvel. Passou por vários outros bairros até, enfim, se fixar no Santa Cruz e conseguir 

a escritura de seu lote. Foi Dora quem me indicou sua amiga Arlete ï a última 

moradora entrevistada: 30/09/2011. 

  

A partir de seus depoimentos, no próximo capítulo eu já posso iniciar uma 

caracterização de mais outro personagem, que é, ao mesmo tempo, o pano de fundo que 

perpassa todas as etapas de minha pesquisa: o bairro Parque Santa Cruz. Passemos então a ele.   
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CAPÍTULO 2  

DO LIXÃO AO BAIRRO 

 

 

 Nas ruas e vielas estreitas (por vezes, sem saída) do Parque Santa Cruz, onde hoje 

vivem cerca de quatro mil pessoas
8
, não foi difícil eu me deparar com moradoras e moradores 

que por lá se estabeleceram com suas famílias ainda no ñtempo do lix«oò. ês vezes, os 

encontrava na calçada em frente a sua casa, no quintal, sentados sozinhos numa cadeira, 

consertando algum objeto que ainda poderia ser útil a eles, ou apenas conversando com um 

vizinho no chão mesmo, buscando, entre um papo e outro, se esconder do sol forte e do 

mormaço que atrapalham a visão. 

De maneira geral, os depoimentos desses moradores dão conta de uma época (anos 

1970 e início dos 80) em que centenas de famílias oriundas do interior de Goiás e de outros 

Estados ï como Bahia, Maranhão, Ceará, Tocantins, Roraima e Mato Grosso ï, pressionadas 

pelas precárias condições econômicas em sua terra natal, fizeram parte de um fluxo 

migratório campo-cidade que teve fim com a construção de suas casas no antigo lixão. Mas 

no caminho até a sua ocupação, todos eles já haviam passado por outras cidades e/ou morado 

de aluguel em diferentes bairros da capital. Essa trajetória pode ser bem exemplificada através 

da fala de seu Miguel (78 anos, morador do Santa Cruz desde 1996). 

 

Eu nasci no Estado da Bahia. Vim a pé em [19]42. Eu tava com 10 anos. Eu gastei dois meses 

do Estado da Bahia até aqui no Goiás. Veio o meu pessoal. Veio mãe, vó, tio, tia. E aí, nós 

viajamos esse tempo tudo. Lá [na Bahia] era muito difícil. Hoje não, hoje mudou muito, né. 

Mas não é fácil também, não. Porque quase não tinha serviço. Nós chegamos em Anápolis. 

Depois fui pra Ceres, na notícia da Colônia. Eu me casei em [19]52. Adquiri dois filhos. Aí 

inventei de ir pro Mato Grosso. E aí lá, eu morei dez anos. Eu adquiri três meninos lá. Mas aí, 

a minha fam²lia adoeceu. Eu falei: ñEu vou embora. Voltar [para Goiás]ò. A² vendi os trem l§ 

e vim pra Goiânia. Fiz o tratamento do menino. Quando tava construindo o estádio Serra 

Dourada, foi a primeira firma que eu trabalhei. Em [19]73, porque ela [a construção do 

estádio] come­ou em 72. Quando pensa que n«o, eu perdi a mulher. Falei: ñAgora enrolou. 

Agora eu tenho é que ficar quieto aqui [em Goiânia]ò. [...] Naquele tempo, eu pagava um 

aluguel danado. Morei no setor Universitário, no Novo Mundo, no Santo Hilário, na Chácara 

do Governador (Entrevista, 05/03/2011, Goiânia). 

 

Uma vez estabelecidos em Goiânia, a vida continuava muito difícil. Muitas famílias 

tinham, em média, dois ou três filhos, o que implicava num gasto maior com a alimentação e 

o vestuário. Porém, quase todo o dinheiro que os/as chefes de família conseguiam obter, por 

                                                      
8
 Segundo o Censo demográfico de 2000 ï IBGE (dados trabalhados pela Prefeitura de Goiânia ï SEPLAM), o 

Parque Santa Cruz contava com 3.939 moradores naquele ano. 
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meio de atividades de baixa remuneração e provisórias, mal dava para pagar o aluguel do mês. 

E isso num contexto em que os filhos representavam um enorme obstáculo à procura de uma 

casa para morar, já que ninguém queria alugar seu imóvel para casais com crianças pequenas 

ï como me relataram Arlete, Dora e Nadir.  

Num quadro de diminuição das alternativas habitacionais, desemprego, ausência de 

assistência e direitos sociais, instabilidade financeira e de crescente pauperização ï ou seja, de 

espoliação urbana ï resta às famílias pobres das grandes cidades brasileiras a construção da 

casa própria em regiões periféricas e, muitas vezes, irregulares ï as chamadas ñinvas»esò, ou 

áreas de posse (KOWARICK, 2009b: 165-166, 170-171, 187-188).  

Ao caracterizar essas ocupações como irregulares, eu me refiro a um ordenamento 

jurídico-institucional que regulamenta a propriedade urbana e o acesso da população à terra, à 

habitação e aos serviços e equipamentos públicos (energia elétrica, redes de água e esgoto, 

transporte, asfalto, coleta de lixo, educação escolar, postos de saúde, segurança etc.). Deste 

ponto de vista, essas pessoas invadiram uma área, e não a ocuparam, já que sua ação 

representaria a ilegalidade da posse da propriedade de outrem. Agora, se pensarmos a moradia 

como um direito social básico da cidadania, mas cujo acesso foi historicamente negado à 

ampla maioria da população pobre das cidades (KOWARICK, 2009a), então essa ação é 

legítima:  

 

[...] ocupa-se [... aquilo] que em algum momento, do passado ou do presente, 

foi usurpado de um grupo ou classe social, mesmo que não tenha sido 

ñdiretamenteò usurpado. [... A] desigualdade de oportunidades, a explora­«o 

e a espoliação urbana impediram que [os] cidadãos mais pobres tivessem 

acesso à propriedade da terra ou à moradia (SANTOS, 2008: 132).  

 

A diferença entre os termos invasão e ocupação não é, portanto, apenas semântica, 

mas antes parte da discussão sobre o que é legal e o que é legítimo (ver KOWARICK, 2009a). 

Uma situação altamente espoliativa aguçou as expectativas desses primeiros 

moradores do Pq. Santa Cruz com relação a um terreno de propriedade do Estado de Goiás, 

que servia como um lixão da cidade e ficava às margens da antiga estrada para o município de 

Bela Vista ï a atual Avenida Contorno. Na verdade, desde 1978 um grande número de 

pessoas começou a tomar posse daquela área, depois que a própria prefeitura de Goiânia 

retirou 15 famílias de uma invasão
9
 no Jardim Botânico e as encaminhou para o lixão 

                                                      
9
 A partir de agora, a palavra invasão será destacada em itálico. Não a coloco entre aspas porque, embora seja 

uma categoria própria do discurso jurídico-institucional, ela é também apropriada e reutilizada pelos moradores 
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(FRANÇA, 1983), dando início assim à ñInvas«o das Mamoneirasò ï nome este que fazia 

referência aos inúmeros pés de mamona espalhados por todo o terreno, segundo as 

lembranças de Diogo, Márcia e Ângela. 

Chegando ao local, os moradores imediatamente passaram a cercar seus próprios lotes 

com arame farpado e, em alguns casos, a negociar, vender ou mesmo ñdoarò outros. Dona 

Nadir (58 anos, está no Santa Cruz desde 1981) foi uma das moradoras que comprou um lote 

no antigo lixão: 

 

Meu marido trabalhava, ganhava um salário [mínimo]. Eu, na época, não trabalhava. Sei que 

foi muito difícil, muito difícil mesmo. A gente comprou o material à prestação. Eu comprei 

esse lote aqui na época... Eu paguei 40.000 cruzeiros nele. Quando eu mudei pra cá, já tinha 

bastante gente, né. E o dono [quem lhe vendeu o lote] entrou aqui e pegou um bucado de lote 

pra ele, você entendeu? Aliás, ele pegou, acho que uma quadra de lote, e saiu vendendo. Ele 

já morava aqui há mais tempo, muito tempo. E foi vendendo os lotes, né. Inclusive, quando eu 

mudei pra cá, ele morava aqui do lado. Ele tinha essa casa aí, do lado, e aquele outro [lote] 

lá de cima. Vendeu todos. Ele saiu vendendo de lá pra cá. E tinha essa quadra aí, também, 

que parece, se eu não me engano, era dele também. (Entrevista, 12/02/2011, Goiânia). 
 

Além das mamoneiras, as primeiras famílias do local se depararam com um espaço 

constituído por pés de milho, manga, goiaba, limão e de outros frutos (que, inclusive, eram 

utilizados na alimenta­«o di§ria), mato, minas dô§gua e toneladas de lixo a c®u aberto, 

despejadas diariamente por caminhões da prefeitura até o ano de 1981, aproximadamente. 

Entre os objetos encontrados no lixão, havia muitos resíduos hospitalares como seringas, 

agulhas, ampolas e luvas cirúrgicas, mas também: pneus, ferro, cobre, alumínio, sacolas e 

outros materiais plásticos, vidro, restos de alimentos e animais mortos.  

Em um primeiro momento, muitos moradores sobreviviam economicamente graças ao 

lixo sobre o qual moravam. Eles o separavam e aproveitavam aquilo que poderia ser vendido. 

Dessa forma, conseguiam dinheiro para comprar comida e materiais de construção básicos 

para erguerem uma casa de tábua, de adobe ou, se as condições financeiras fossem um pouco 

melhores, de alvenaria.  

 

Era lixo, meu filho! Aqui era lixo. Ixi! Quando eu vim de Anápolis pra cá, isso aqui era mato. 

Era demais. Aí foi chegando gente. Cada um fazia um barraquinho num lugar, outro fazia 

noutro lugar. Aí foi crescendo. Todo mundo tirava plástico daqui. Eu posso falar, porque eu 

criei meus meninos mais aqui foi tirando... Daqui a gente tirava cobre, ferro, alumínio. Tirava 

tudo (Ângela - 59 anos, entrevista, 22/01/2011, Goiânia. Moradora do Santa Cruz desde 1980). 
 

                                                                                                                                                                      
entrevistados, de maneira a alterar o seu sentido. £ como se dissessem: ñInvadimos sim, mas porque todos n·s 

temos o direto ¨ moradiaò.  
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Quais foram as dificuldades de se habitar num terreno onde havia uma enorme 

quantidade de lixo em decomposição? Como os moradores reagiram a elas? Talvez as 

impressões guardadas por dona Arlete (65 anos) possam dar uma boa ideia acerca desse 

ambiente inicial de moradia em meio ao lixão.  

Nascida numa chácara próxima ao município de Maurilândia-GO, ela, seu esposo 

Lázaro e mais quatro filhos se mudaram para Goiânia em 1964. Na capital, viveram por seis 

meses no bairro Alto da Glória e cerca de 11 anos no setor Pedro Ludovico, sempre em 

imóvel alugado. Com muitos filhos e nenhuma condição financeira de comprar uma casa 

numa área já regularizada, o aluguel se tornou bastante inviável, motivando-os então a tomar 

posse de um lote em Aparecida de Goiânia. Lá, dona Arlete e sua família moravam num 

pequeno barracão de tábua. Entretanto, por ser muito distante do trabalho de seu marido 

(pedreiro) e, sobretudo, não haver, na época, qualquer expectativa de que a invasão seria 

ñbeneficiadaò, os dois decidiram, em 1982, ñcomprar o direitoò de um lote no Parque Santa 

Cruz ï com um nome oficial, agora, para constar nos registos da companhia de eletricidade 

que havia, naquele ano, feito a ligação das casas com a rede de energia (FRANÇA, 1983).  

Abro um parêntese aqui: com relação a esse nome, apenas Diogo deu uma explicação 

sobre o processo coletivo que levou a sua escolha. Conforme me contou, certa vez algumas 

lideranças locais se reuniram e começaram a sugerir nomes definitivos para a ocupação, pois a 

companhia de energia assim exigia. De uma lista final com mais ou menos cinco nomes (os 

quais ele não se lembrava), o voto da maioria acabou optando por aquele que permanece até 

hoje. Porém, sua esposa, Dora, dá uma interpretação ao termo ñSanta Cruzò, de forma a 

expressar não só a sua experiência vivida no bairro, como, também, a de muitos outros 

moradores: ñ£ por causa da nossa luta aqui. Foi muito dif²cil. Porque cada um tem uma cruz 

pra carregarò. As diferentes hist·rias daqueles que l§ conheci retratam uma realidade que, por 

outros caminhos, acabam confirmando essa interpretação, como é o caso de Arlete. Voltemos 

então a ele.  

Mesmo residindo em Aparecida de Goiânia, seu Lázaro começou a construir em seu 

novo lote uma casa de alvenaria de apenas dois cômodos, com as portas e janelas escoradas 

por madeiras. No dia 15 de fevereiro de 1983, ele e Arlete se mudam definitivamente para o 

Pq. Santa Cruz, na esperança ï segundo afirmava uma comadre sua ï de que ñl§ ® uma 

invasão, mas vai ficar muito bom. Lá tem promessa do Ary Valadão
10

 e da primeira-dama de 

que l§ vai melhorar. E o povo t§ entrando l§ò. O problema ® que quando seu L§zaro comprou 

                                                      
10

 Ex-governador de Goiás entre março/1979 e março/1983. 
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o lote, a cidade estava numa estação seca e o lixo, apesar dos inúmeros incômodos, não era 

um obstáculo intransponível à moradia. Mas no período da mudança já chovia bastante. Por 

conta disso, os resíduos colocavam em evidência a extrema falta de opções habitacionais e 

garantias sociais para aquela população pobre. 

 

O problema era a falta de água e a sujeira das ruas, a imundície, que era demais. Ali na 

baixadinha da SC-9 [nome de uma rua] empoçava água da chuva, virava uma lagoa. Eu 

chamava l§ de ñlagoa do sapoò. Tamb®m ali, nesse cruzamento da SC-9 com a SC-12, a água 

empoçava. E o sapo virava uma cantarola. Mas cantava de noite. Você precisava ver tanto 

que era divertido, sabe? Aí, quando a chuva parava uns dias e o sol esquentava, aí morria 

aquele tanto de sapo ali dentro e virava carniça pura. Ninguém aguentava o fedor. Era 

horrível. A gente penou muito com isso aqui, não foi fácil. Quando a gente veio aqui, que eu 

cheguei ï os dois cômodos construídos já ï e vi a narquia que tava, falei: ñGente do c®u! £ 

dif²cil mudar pra c§ desse jeitoò. Por conta do lixo. Por causa da lama podre na rua, né. E 

não teve outra saída. Eu doida pra sair do aluguel, tive que vim. [...] Antes de mudar pra cá, 

nós chegamos a por uma plaquinha de venda aqui. Deixamos seu Itamar, que era o vizinho 

aqui do lado, encarregado de vender pra nós. Mas n«o vendeu. Ele falou: ñEssa ®poca de 

chuva ® dif²cil aparecer quem compraò (Arlete, entrevista, 30/09/2011, Goiânia). 

 

 

 

 

 

Em meio à água e ao lixo ï disputando um espaço. 

Imagens disponíveis em FRANÇA, 1983; DIÁRIO DA MANHÃ, 1987. 

Fonte: DVDOC/SEPLAM (março de 2011). 
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Em Viver em risco: sobre a vulnerabilidade socioeconômica e civil (2009b), o 

sociólogo Lúcio Kowarick analisa os significados atribuídos pelos moradores de cortiços das 

áreas centrais, de casas autoconstruídas em loteamentos irregulares ou de favelas, na cidade 

de São Paulo, a essas formas de habitação espoliativas. Vantagens e desvantagens são 

apontadas em cada uma delas.  

Apesar da falta de higiene, privacidade e do uso comum e problemático de alguns 

ambientes por pessoas de sexos e idades diferentes, os corti­os ñest«o perto de tudoò: do 

trabalho, lazer, hospital, da escola dos filhos. Daí não ser necessário os gastos com transporte 

público, possibilitando, assim, uma economia da pequena renda familiar. No caso dos 

loteamentos não legalizados, embora eles sejam servidos por alguns bens de consumo 

coletivos como rede elétrica, a distância do local de trabalho, bem como as longas e 

cansativas horas dispendidas dentro de ônibus, representam uma alternativa para quem quer 

escapar da condição de inquilinato. Já nas favelas, mesmo o direito à propriedade não sendo 

garantido e de serem vistas como locais perigosos, elas ainda são a forma mais barata de 

moradia (KOWARICK, op. cit.: 291). 

Por outro lado, um desejo comum alimenta as expectativas de todas essas pessoas: a 

conquista da casa própria e regularizada. Mais do que um abrigo, ela representa 

reconhecimento social, cidadania, a oportunidade de se escapar do aluguel e um investimento 

em longo prazo, de tal modo a garantir uma poupança familiar que possibilite o acúmulo de 

bens, um futuro melhor para os filhos e uma segurança contra as incertezas provocadas por 

doenças, acidentes de trabalho, desemprego e velhice (KOWARICK, 2009b: 199-200, 212, 

220, 290; 2009a: 30-31, 86-90; SANTOS, 2008: 125-126). 

Com relação ao Parque Santa Cruz, como seria possível concretizar tal desejo numa 

situação em que, somada à precariedade econômica daquelas famílias, havia todo um lixão 

sobre a terra firme? Nos primeiros anos da ocupação, os moradores desenvolveram técnicas 

próprias a fim de construir suas residências. Além disso, imaginando uma possível 

regularização da invasão, à medida que cercavam seus lotes eles iam deixando espaços vagos 

e contínuos, por onde deveriam passar as ruas internas do futuro bairro. 

Em alguns casos, os moradores faziam uma ñvaquinhaò e contratavam o servi­o de 

funcionários públicos municipais, com acesso a caminhões da prefeitura, que pudessem trazer 

quantidades suficientes de terra para aterrar o lixo em seus lotes. Porém, esse recurso não 

diminuía as dificuldades impostas pela presença dos resíduos: cisternas eram abertas, mas 

quando o morador finalmente encontrava o len­ol dô§gua, ela era impr·pria para o consumo e 

para o banho ï tinha colora­«o escura, aspecto oleoso, ñum gosto horrível [e] um cheiro 
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insuport§vel. N«o dava pra fazer nada!ò (M§rcia, entrevista, 22/01/2011, Goi©nia.). Na 

lembrança de alguns entrevistados, raros eram os lugares onde se podia abrir uma cisterna em 

que a água não estivesse contaminada. Quando isso fosse possível, ela era então 

compartilhada com várias outras famílias. 

 

 

 

Com o tempo, os barracos de tábua foram substituídos  

pelas casas de alvenaria. 

Imagem disponíveis em FRANÇA, 1983. 

Fonte: DVDOC/SEPLAM (março de 2011). 

 

 

Em época de chuva, os resíduos ñbrotamò 

 das ruas do Santa Cruz. 

Imagem disponível em FRANÇA, 1983. 

Fonte: DVDOC/SEPLAM (março de 2011). 

 

 

Quanto aos imóveis de alvenaria, cuja estrutura exige uma fundação mais resistente, os 

moradores tiveram que fazer perfurações profundas para conseguir atravessar a camada de 



38 
 

lixo e, em seguida, fixar os alicerces em terra firme. O interessante é que aqui, a percepção da 

profundidade do lixo aterrado no bairro vai variar segundo a experiência de cada morador na 

confecção de sua casa, ou segundo as histórias que circulam a respeito do lixo retirado por 

ñfulanoò, ou ñbeltranoò, de seu lote.  

A percepção de seu Luiz (78 anos), por exemplo, variava a quantidade de lixo 

conforme eu lhe questionava. Num primeiro momento, havia em seu lote entre 4 e 5 metros 

de resíduos sob a superfície. Em seguida, quando se referiu à estrutura dos alicerces utilizados 

na fundação da casa, ele contou que foram necessárias quatro colunas de concreto, com 7 

metros de comprimento cada, embora houvesse mais lixo para baixo. 

E essa quantidade de lixo no bairro pode ser ainda maior, de acordo com uma 

reportagem do jornal O Popular, de 21/10/2006, acerca da reforma feita no prédio de dois 

andares do Centro de Formação Humana e Promoção Social Polivalente São José. O 

Polivalente é uma organização não governamental (ONG) de assistência social, vinculada à 

Igreja Católica, que atende a população mais carente do Pq. Santa Cruz desde 1997. Com o 

apoio de voluntários (moradores ou não do bairro), a ONG sempre oferece cursos 

profissionalizantes de corte e costura profissional, cabelereiro, computação básica, manicure, 

bordado e artesanato (POLIVALENTE SÃO JOSÉ, 2010 e 2011). 

Como o prédio da instituição estava bastante comprometido por ter sido construído 

sobre o lixão, para que o problema fosse resolvido: 

 

[...] foi necessária a construção de 16 colunas de concreto, espalhadas por 

todo o edifício. Além das vigas de concreto, foram instaladas colunas 

metálicas em algumas salas, obra que resultou em um custo total de cerca de 

R$ 50 mil. [...] durante a reforma, os operários chegaram a cavar 9 metros de 

profundidade para sair do lixo e fixar a nova funda­«o. ñCaminh»es e 

caminh»es de lixo sa²ram desse terreno. Era algo inacredit§velò, lembra a 

coordenadora [da ONG] (ASSIS, 2006; grifo meu). 

 

As residências que eu pude conhecer ao longo da pesquisa de campo, e que hoje em 

dia apresentam diversas rachaduras nas paredes de diferentes cômodos, são aquelas 

construídas por cima dos resíduos aterrados. Isso ocorre porque mesmo com uma fundação 

bem feita (na qual o morador utilizou grandes quantidades de cimento e ferro), a base sobre a 

qual elas foram erguidas é instável: com a decomposição do lixo, o solo afunda, provocando o 

desnivelamento do piso e, consequentemente, das paredes. 
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Às vezes, dá até para ver o que tem do outro lado, através  

da rachadura ï num quarto da residência de Luiz. 

Foto: Arthur Pires Amaral 

Data: 22/01/2011. 

 

        

Na casa de Mário, até o piso da casa rachou (esquerda). À direita, parede de outra residência. 

Foto: Arthur Pires Amaral 

Datas: 22/01 e 26/01 de 2011. 

 

 

Em minha opinião, a possibilidade de uma dessas casas, ou parte delas, cair sobre as 

pessoas que nelas habitam não é remota. Mário (25 anos), vizinho de dona Nadir, vive de 

aluguel no Parque Santa Cruz com a esposa e o filho de três anos desde 2006. A casa onde 

moram já é a terceira erguida no mesmo lote. A primeira, de adobe, caiu; a segunda, de tijolo 

comum, também. Ele me contou que se dispôs a fazer algumas reformas na casa para reforçá-

la, mas o proprietário o proibiu, afirmando que vai deixá-la cair para, depois, erguer outra 

novamente.  

Em outros casos, a confecção da casa própria no antigo lixão demandou um esforço 

fora do comum. O depoimento de Diogo (62 anos) ï que, juntamente com Dora (53 anos), 
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tomou posse de um lote em 1980 ï retrata bem um segundo modelo de construção da moradia 

no bairro, caracterizado pela remoção de todo o lixo do lote para, em seguida, depositá-lo em 

grandes valas onde hoje passa a rua em frente ao imóvel. Apesar de este procedimento ser 

muito demorado (por volta de um ano, como me contou Diogo), as casas assim 

confeccionadas parecem ser aquelas que não, ou pouco, apresentam rachaduras. 

 

Isso aqui era um monte de lixo, sabe? Mas a terra firme, né. Aqui [no seu lote] não foi 

escavado pra cobrir o lixo, não. Comprei madeira velha, essas coisas, né, tal, telha. Fiz um 

cômodo e passei pra dentro. Aí eu comprei um carrinho de ferro, uma pá e uma peneira, e eu 

fui coando essa terra, esse lixo, né. Levantava de madrugada, coava um pouco, tomava banho 

e ia pro serviço. Eu saía do serviço às quatro horas [da tarde]. Chegava aqui e aí, ia até dez 

horas da noite coando terra, né. Então eu fui coando e jogando onde já tinha coado. Aí foi se 

tornando terra firme, né. E assim eu fui vivendo. Depois, eu fui comprando o material 

[cimento, areia, tijolo etc.] devagarzinho (Diogo, entrevista, 05/03/2011, Goiânia). 

 

Como se não bastassem os diversos percalços que as famílias do Santa Cruz tiveram 

que enfrentar ao longo de seus caminhos da terra natal até a ocupação do lixão, mas também, 

durante o penoso processo de construção da casa própria a partir da manipulação dos resíduos, 

elas ainda se depararam com mais um obstáculo altamente espoliativo movido contra aqueles 

que invadem uma área pública ou privada: as tentativas de remoção por parte dos governos de 

Estado e Município. Durante a administração do ex-governador Ary Valadão, foi proposta a 

transferência da população da chamada ñ§rea de riscoò
11

 para a Chácara do Governador, 

loteamento que estava sendo preparado em um terreno de propriedade do Estado, vizinho ao 

Pq. Santa Cruz ï a Avenida Contorno é a fronteira entre os dois bairros. Entretanto, poucos 

foram aqueles que se deslocaram voluntariamente para lá. 

Quase todos os moradores permaneceram onde estavam; eles não queriam se arriscar. 

Na época, o governo estadual disponibilizou a infraestrutura urbana necessária ao loteamento, 

prometeu distribuir gratuitamente os lotes da Chácara aos interessados, e se dispunha a 

conceder empréstimos para a construção da casa própria no novo bairro. Porém, quem fosse 

para a Chácara deveria erguer casas de alvenaria conforme a planta cedida pela prefeitura e, 

sobretudo, arcar com as despesas com material e mão-de-obra (FRANÇA, 1983). Assim, 

como era poss²vel ñentrar nessaò, num contexto em que a maior parte dos moradores não 

ganhava nem um salário mínimo
12

 e muitos outros estavam desempregados? 

                                                      
11

 Assim classificada pelo engenheiro Homar Rassi, pessoa autorizada pelo então governador a negociar a 

transferência dos moradores. A defini­«o do Pq. Santa Cruz como uma ñ§rea de riscoò pelo poder p¼blico na 

época, assim como a sua contestação tanto pelos moradores quanto por aqueles que os apoiavam, serão 

discutidas no capítulo 3. 

 
12

 Naquele ano (1983), o salário mínimo variou entre 23.568 (janeiro) e 57.120,00 (dezembro) cruzeiros.  
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[Os moradores] temem entregar a casa onde vivem e ficar sem nada. ñE se, 

de repente, eu perco o emprego e não consigo pagar o financiamento da nova 

casa e sou despejado, como aconteceu com minha tiaò, pergunta [L. B. de 

Souza], morador do Parque Santa Cruz h§ mais de cinco anos. [...] ñQuem se 

recusaria a sair para um lugar melhor onde a gente pudesse furar cisterna à 

vontade? Mas como entregar o meu barraco que ficou em mais de Cr$ 400 

mil ï foi construído em quatro anos ï para o governo, sendo que ainda 

estamos devendo parte do material?ò [questionou uma moradora]. Outros, 

que também desejam mudar-se, desistiram de acatar a proposta, 

desconfiados das vantagens reais que a transferência para a Chácara lhes 

traria (idem, 1983). 

 

A única opção foi então permanecer numa ocupação que já estava se consolidando
13

, 

na qual as pessoas tinham investido dinheiro na aquisi­«o do ñdireito do seu loteò e feito 

dívidas na compra de tijolos, cimento, areia, ferro e telhas. A mudança para a Chácara do 

Governador significava uma aventura na qual os moradores não teriam qualquer garantia de 

sobrevivência. Vale lembrar que estamos aqui no final de 1982 e início de 1983. As 

campanhas eleitorais para o governo do Estado de Goiás já tinham começado, levando a 

reboque um grande número de políticos da oposição ï representados pelo então candidato Iris 

Rezende Machado (PMDB) ï para as periferias de Goiânia, onde prometiam, em cada 

comício realizado no interior de uma invasão, regularizá-la ñcaso fossem eleitosò (Arlete).  

Até o ano de 1985, quando o impasse da remoção ou não dos moradores do Parque 

Santa Cruz ainda não tinha sido resolvido, a decisão de transferi-los acabou gerando uma 

reação truculenta da polícia militar contra aqueles que protestavam e impediam a derrubada 

de casas pelos tratores da prefeitura. 

 

A gente enfrentou a polícia. Veio o pessoal pra tirar, né, e a gente resistiu. A gente juntava as 

crianças, assim, punha na frente. Eles [funcionários da prefeitura] chegaram a vim com 

m§quina, com patrola. A gente falava: ñPassa em cimaò. Eu era, assim, meio doidona de 

tudo, senão... Depois da conquista, a gente sair? Não dava não. A gente fazia cerca de 

crian­a, mesmo. ñVamos ver se eles v«o levarò, ñEnt«o a gente vai prender os homensò 

[retrucavam os policiais]. ñEnt«o vai levar n·s tamb®m. Que a gente vai levar nossos filhos 

pra comer l§ na cadeia, todo mundoò (Dora, entrevista, 26/01/2011, Goiânia). 

 

Como destacaram os moradores que viveram no período em que os resíduos ficavam a 

céu aberto, as toneladas de lixo dispostas no terreno eram algo que prejudicava enormemente 

a habitação. Pois, além das dificuldades de se construir num local desses e da contaminação 

da água retirada de cisternas domésticas, havia a discriminação social duplamente sofrida por 

                                                      
13

 Em 1983 o Santa Cruz contava com cerca de 800 fam²lias (FRAN¢A, 1983). Um ano antes, ños moradores 

conseguiram do governo a liga­«o de energia el®tricaò (DIĆRIO DA MANHÃ, 1987). Quatro anos mais tarde, a 

popula­«o do bairro j§ girava ñem torno de cinco mil habitantesò (idem, 1987). 
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quem reside numa invasão e, também, no lixão ï conforme discutirei no capítulo 4. Por outro 

lado, a precariedade de recursos financeiros, o peso da moradia alugada, assim como a falta 

de empregos formais disponíveis naquele momento, se tornaram condições cruciais a sua 

decisão de permanecerem no Pq. Santa Cruz. 

Mas se o Santa Cruz foi mais uma das ñ[v§rias] ocupa­»es de §reas urbanas que 

proliferaram no final da d®cada de 70 e in²cio de 80ò (DIĆRIO DA MANHë, 1987) na cidade 

de Goiânia
14

, quais os motivos da posse daquela área específica, e não de outra que jamais 

serviu como depósito de lixo? Quando eu fazia esta pergunta aos entrevistados, eles 

respondiam: É porque a vida era muito difícil naquela época; A gente não tinha condições de 

voltar para o aluguel, ou como me disse Diogo em um segundo encontro: ñEu acho que foi a 

necessidade mesmo de morar, de sobreviver, [... de] segurar um pouco da moradia para a 

fam²lia. Hoje a gente fala e se emocionaò (Entrevista, 05/03/2011, Goiânia). 

Talvez seja preciso levar em consideração, neste caso, a eficácia da promessa política 

de que o Santa Cruz, ao contrário de muitas outras áreas de posse na região, seria 

ñbeneficiadoò. Ou melhor, as declara­»es de que a invasão iria ser legalizada e receberia 

infraestrutura urbana básica, acabaram se constituindo num discurso que passou a fazer parte 

do imaginário dos moradores e, portanto, do campo de possibilidades sobre o qual eles 

ressignificavam as alternativas para a concretização de um projeto (VELHO, 1994a e 1994b) 

simbolizado pela casa própria e escriturada, e pelo direito aos serviços urbanos básicos. 

 

O que a noção de projeto procura é dar conta da margem relativa de escolha 

que indivíduos e grupos têm em determinado momento histórico de uma 

sociedade. Entendo projeto como Schutz o definiu ï conduta organizada 

para atingir fins específicos [...]. Na prática social aparecem contradições e 

complicações que vão, por sua vez, atuar sobre os projetos originais 

transformando-os. De qualquer forma, o sujeito do projeto pode 

conscientemente mudá-lo, renegociando a realidade, em confronto com 

outros sujeitos [...]. O projeto [...] implica sempre algum tipo de seleção em 

função de experiências, necessidades e estratégias particulares (VELHO, 

1994a: 107-109; grifos do autor). 

 

Porém, somente as promessas de que o Santa Cruz seria regularizado não sustentavam, 

por si só, os projetos dos moradores. As ameaças de remoção e o desconforto cotidiano 

provocado pelo lixo eram realidades difíceis de negociar. Daí ser necessário compreendermos, 

neste instante, as ações de determinados grupos sociais inseridos na comunidade, os quais 

                                                      
14

 A exemplo de muitas outras cidades brasileiras no mesmo período, tais como: São Paulo, Campinas, Rio de 

Janeiro, municípios da Baixada Fluminense, Recife e Salvador (cf. SANTOS, op. cit.: 132-136).    
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defendiam a permanência dos moradores no lixão, sem antes propor uma crítica aos possíveis 

riscos advindos dessa decisão, ou apresentar alternativas habitacionais seguras à população.    

Refiro-me aqui às inúmeras organizações populares mobilizadas pelas Comunidades 

Eclesiais de Base, da Igreja Católica (sob a influência da Teologia da Libertação), e por 

partidos políticos de oposição ao regime ditatorial (PMDB e PT, por exemplo), que, nos anos 

1970 e 80, atuavam junto às camadas pobres das periferias de grandes cidades brasileiras (cf. 

SANTOS, 2008). Com o apoio jurídico e político de jornalistas, advogados, engenheiros, 

estudantes universitários, militantes, deputados estaduais e vereadores, esses movimentos 

sociais agiam na perspectiva de luta pelos direitos à moradia das comunidades que ocupavam 

§reas de posse, de tal maneira a ñ[impedir sua] remo­«o; [a propor] a urbaniza­«o destas, a 

concess«o do direito real de uso [...] e o usucapi«o urbanoò (SANTOS, op. cit.: 79-80). 

Neste contexto, surgiu em Goiânia um grupo de jovens católicos ligados à pastoral da 

juventude e à militância do PT, com o objetivo de inserção no Parque Santa Cruz. O grupo era 

composto pelos então estudantes Horácio Antunes (Júnior), Benedito Rodrigues (Bené), José 

Olímpio e Maria José (Zezé), que viveram na ocupação entre os anos de 1980 e 1983. 

Segundo Zezé e Horácio ï em depoimentos concedidos a mim em 20/11/2010 e 28/12/2010, 

respectivamente ï, dentre as atividades desenvolvidas pelos quatro estudantes, eles se 

concentravam: no apoio à associação de moradores, no acompanhamento e fortalecimento de 

suas reivindicações pelos direitos à moradia própria e legal, mas, também, na evangelização 

das famílias. 

 

A nossa ação era muito no sentido de operar visando a organização dos moradores, através 

de algumas experiências. Então, uma delas em que pra gente tinha uma importância muito 

grande era associação de moradores, [...] tentando assessorar, dar instrumentos, orientar no 

sentido de uma ação junto aos poderes públicos, né. A outra [experiência] era o núcleo do 

PT. Nós fundamos o PT lá no Parque Santa Cruz. Nesse momento, o PT era organizado por 

núcleos. Então a gente tinha o nosso núcleo lá. Tinha um grupo de teatro. Eu trabalhava mais 

com o grupo de teatro, tentando envolver a juventude, muito voltado pra igreja. A gente fazia 

uma encenação. Chegamos a fazer dois anos a via sacra, ou outras coisas menores do 

cotidiano. Tinha as CEBs, que atuavam no centro comunitário. Lá foi construído um centro 

comunitário pela igreja. O padre da paróquia ia celebrar a missa, mas quando ele não ia, nós 

que fazíamos a celebração, discussões sobre a bíblia, sobre o evangelho e tal. [Havia] O 

grupo de mulheres, também, que a Zezé coordenou a criação. A gente tinha bem claro qual 

era nosso papel lá. Nosso papel não era dirigir, mas dar apoio, estimular a formação, 

acompanhar. Então, a gente não tinha nenhuma intenção de assumir direção. Na associação 

de moradores, a gente não assumia cargos. A gente sempre operava como assessor mesmo 

(Horácio, entrevista, 28/12/2010, Goiânia). 

 

Entretanto, embora na visão do grupo sua atuação no Santa Cruz não implicasse numa 

tomada de decisões para os moradores, mas sim num suporte às reivindicações deles, como se 
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os estudantes tivessem um papel coadjuvante em um cenário no qual os moradores fossem os 

principais autores e atores, não foi bem isso o que aconteceu. Mesmo os entrevistados que 

possu²am forte v²nculo afetivo com ños meninosò
15

, além de uma participação ativa junto a 

eles ï a exemplo de Arlete, Diogo e Dora ï, me descreveram, indiretamente, o quanto a 

presença daquele grupo gerou um forte conflito de interesses e um racha dentro da associação 

de moradores. 

Antes de uma maior interferência nos processos decisórios tomados no Pq. Santa Cruz, 

ou enquanto suas atividades eram restritas apenas à igreja, os estudantes estavam do lado de 

José Rodrigues, presidente da associação e a maior liderança local durante muitos anos. Com 

o tempo, ños meninosò optaram pelo trabalho de base na comunidade, que resultaria na 

formação de representação política para o PT em Goiânia. Já Rodrigues e seu grupo se 

aproximaram do PMDB ï partido do então prefeito Nion Albernaz e do futuro governador Iris 

Rezende ï, como uma estratégia que viabilizaria tanto as demandas dos moradores por 

arruamento, água tratada, rede de esgoto, energia elétrica etc., quanto a obtenção de votos 

para os candidatos do partido. Dessa maneira, o que era para ser a luta dos moradores por 

seus direitos à cidade, tornou-se uma disputa partidária pelo controle da associação e por um 

mesmo eleitorado. A regularização fundiária da ocupação e o seu atendimento através de 

serviços e equipamentos públicos viraram, pois, moeda de troca. 

Fora alguns atritos pessoais e recorrentes entre os moradores ligados a um desses dois 

grupos em disputa no Santa Cruz, a tensão provocada por eles teve sua maior expressão em 

setembro de 1985
16

, após a elaboração de um projeto pela Comissão do Posseiro Urbano
17

, 

definindo normas voltadas ao ordenamento dos lotes, das quadras, ruas e vielas da ocupação, 

para que o novo bairro Parque Santa Cruz fosse definitivamente aprovado. Segundo consta 

no documento, o parcelamento do solo deveria obedecer alguns critérios. São eles:  

 

(I) Manter a totalidade das habitações já construídas; 

(II) Relocar dentro dos limites da própria área as famílias cujas casas fossem 

demolidas, devido à abertura de uma rua ou ao remanejamento do lote; 

(III) Dividir os lotes ocupados por mais de uma família, propiciando, quando possível, 

lotes individuais e a manutenção das residências; 

                                                      
15

 Maneira pela qual Diogo, Dora e Arlete se referem a Horácio, Zezé, Bené e José Olímpio. 

 
16

 Neste ano, Iris Rezende Machado (PMDB) já era o governador do Estado de Goiás. 

 
17

 Composta por parlamentares e técnicos, a comissão intermediava as discussões entre os poderes púbicos 

municipal e estadual, e as lideranças dos moradores de áreas de posse em Goiânia.  
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(IV) Promover a abertura de ruas que permitam o melhor acesso de serviços como 

coleta de lixo, ambulância e bombeiros ao interior do loteamento; 

(V) Padronizar a largura de ruas e vielas, variando entre 5 metros (mínimo) e 15 

metros (máximo); 

(VI) Criar espaços comunitários e de lazer para o uso comum dos moradores, onde se 

deveriam instalar playgrounds, quadra poliesportiva, igreja, escola etc.
18

 

  

Com o objetivo de atender ¨ ñreivindica­«o principal e mais leg²tima da comunidade 

[...]: a titula­«o definitiva dos lotesò, a execu­«o do projeto deveria ñpermitir a participa­«o da 

população, [de forma que ele] representasse o interesse da maioria dos moradores dentro do 

princ²pio democr§ticoò
19

. Porém, poucos foram os envolvidos no processo político que 

culminou na elaboração deste documento. Na perspectiva de Arlete e Diogo, a maioria dos 

moradores era ñacomodadaò ï não participava do movimento pela regularização ï e como 

eles confiavam na liderança de José Rodrigues, devido a sua forte credibilidade no Santa 

Cruz, acabaram aceitando os critérios (acima) para a demarcação dos lotes. 

Mas se de um lado havia os ñacomodadosò, do outro, isto ®, a minoria composta pelos 

quatro estudantes e por aqueles que os apoiavam, havia os ñsubversivosò, ñagitadoresò, 

ñcomunistasò ou ñpetistasò
20

. Estes contestavam a forma como estava sendo feita a 

demarcação pelos técnicos da então secretaria municipal de Ação Urbana, denunciando que 

ela beneficiaria a ñturma do Rodriguesò em detrimento de v§rios moradores que perderiam 

parte da casa, do muro e/ou da cisterna, construídos em seus lotes. Conforme Diogo e Arlete, 

os lotes estavam sendo medidos ñde baixo para cimaò (ver mapa 1, p. 20) e repartidos em 

pequenas áreas de 250m² cada, de modo arbitrário, não se atendo aos critérios apontados 

anteriormente. Por que isso? Para que Rodrigues e sua ñturmaò pudessem comprar os lotes 

que ficariam vagos na parte norte do bairro. Como era a área onde o lixo estava menos 

concentrado
21

, esses lotes seriam mais valorizados e, portanto, mais fáceis de vender. 

O cl²max dos protestos promovidos pelo grupo ñpetistaò contra a prefeitura e a 

associação de moradores, durante o período das demarcações, aconteceu no momento em que 

Diogo e Arlete foram levados presos pela polícia militar. Naquele dia, seu Diogo ficou 

                                                      
18

 Conforme o projeto localizado nos Arquivos da Divisão de Topografia e Cartografia/SEPLAM. Acesso em 23 

de março de 2011. 

 
19

 Citações retiradas do mesmo documento. 

 
20

 Segundo Arlete, esses termos classificatórios eram utilizados pelos próprios moradores naquele tempo. 

 
21

 A percepção da localização e concentração do lixo no Santa Cruz será problematizada no capítulo 4. 
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incumbido de, às 7 horas da manhã, ir até uma das entradas da ocupação e soltar três fogos de 

artifício, alertando aos moradores para que ficassem de prontidão à chegada de dois 

caminh»es: um da A­«o Urbana e o outro cheio de ñbate-pausò ï policiais de cassetete em 

mãos, convocados para conter os manifestantes. Todavia, Diogo não conseguiu acender os 

dois foguetes restantes, porque os policiais logo o prenderam e, a socos e pontapés, o jogaram 

dentro do camburão. E tudo isso na frente de sua esposa Dora e suas três crianças ï que, 

chorando e gritando, saíram correndo atrás do automóvel. 

Após o incidente, o pequeno grupo de moradores organizados por Bené, Zezé, Horácio 

e José Olímpio, se dispersou pela ocupação. Como conheciam advogados, repórteres, 

parlamentares e outras pessoas influentes no meio político, os estudantes começaram a entrar 

em contato com elas através de telefones públicos disponíveis, buscando divulgar o conflito. 

Enquanto isso, Arlete, Dora e alguns moradores faziam um piquete em volta de uma quadra, 

de maneira a impedir a passagem dos funcionários da Ação Urbana. Nesse instante, um 

policial a paisana os aborda:  

 

E aí, quando é fé, chega esse com um fusca amarelo. Foi eu, a Dora [e mais outros três 

moradores]. Levaram nós num fusquinha. Com o motorista, seis. Levaram nós lá pra um 

quartel no setor Pedro [Ludovico]. Falando que tava levando nós no Goiânia Urgente [um 

programa de TV da época] pra denunciar, porque os policiais tinha pegado o Divino, né, 

levado no camburão. Levou ele preso. E tava levando nós pra ser preso, também, nos 

enganando! Aí quando foi chegando, de longe eu vi aquele tanto de viatura da polícia. Eu 

falei: ñQu° que n·s viemos fazer aqui? Isso aqui ® quartel. Olha l§ o tanto de carro da 

pol²ciaò. A² ficamos quietinhos. ñVamos ver o que ® que eles v«o fazer com a genteò. A² 

chegou lá numa sala enorme. Levou nós pra falar com um senhor lá. Ele ficou, assim, olhando 

pra gente. A² olhou pro agente policial e falou assim: ñFulano, por que voc° trouxe esse 

pessoal aqui?ò. A², ele foi falou que a gente tava brigando, negócio de lote, por causa de 

demarcação de lote e não sei o quê. Ele [o senhor da sala] falou: ñč, você vai fazer um favor 

pra mim. Você vai pegar esse pessoal, vai por no carro, vai levar eles e deixar onde você 

pegou. Porque esse caso aí não é pra nós resolver, não. Isso aí é briga entre moradores lá. 

Eles resolvem l§. N·s n«o temos nada a ver com issoò. A² ele trouxe n·s de volta (Arlete, 

entrevista, 30/09/2011, Goiânia). 

  

Com as denúncias geradas na contestação do processo de demarcação, os funcionários 

da Ação Urbana interromperam as medições dos lotes. Pouco daquilo que estava previsto no 

projeto de loteamento da ocupação foi, de fato, executado, deixando então espaço para que os 

próprios moradores fossem moldando o seu território.  

Na segunda metade dos anos 1980, após a regularização definitiva do Parque Santa 

Cruz, o grupo dos ñmeninosò acabou se dispersando. Eles j§ haviam terminado a faculdade e, 

por isso, ñprecisaram tocar a pr·pria vidaò (Diogo). Na aus°ncia dos quatro estudantes, a 

liderança política do bairro passou então a se concentrar na figura de José Rodrigues, na 
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associa­«o de moradores, restando aos ñpetistasò as atividades comunit§rias desenvolvidas 

pela igreja. 

Certas caracter²sticas da ñfisionomiaò do Santa Cruz me chamaram a aten­«o. Suas 

casas foram dispostas ao longo de ruas estreitas e não perpendiculares. Algumas delas são 

bem extensas em comprimento, como a SC-18 ï referencial para muitos moradores, onde se 

localiza o prédio do Polivalente São José e o Centro Comunitário Dom Oscar Romero ï, a 

SC-9 e a SC-11, que cortam grande parte do bairro. Outras têm poucos metros; são as 

denominadas vielas (VEL). Dentre estas, existem as com ñentradaò e ñsa²daò (VEL SC-D, 

VEL SC-E, VEL SC-F, VEL SC-A, VEL SC-B, VEL SC-3A, VEL SC-5A, VEL SC-9A, 

VEL SC-16A), e as vielas ñsem sa²daò, que desembocam no portão ou quintal de alguma casa 

(VEL SC-10B, VEL SC-17A, VEL SC-18). 

 

 

        

Duas das muitas ruas estreitas do Parque Santa Cruz. 

Foto: Arthur Pires Amaral 

Datas: 09/04 e 11/04 de 2011. 

 
 

        

Duas vielas sem saída. 

Foto: Arthur Pires Amaral 

Data: 09/04/2011. 

 


